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CONCEPÇÃO DO NPJ DA UNIFIL 

Previsto pelo Projeto Pedagógico do Curso de Direito da UNIFIL 

como parte integrante do processo ensino-aprendizagem, o Núcleo de Prática 

Jurídica – NPJ, é concebido como um ambiente de desenvolvimento de 

pesquisa permanente, com direcionamento à integração entre os conteúdos 

teóricos desenvolvidos e a prática, visando à implementação do perfil desejado 

para o formando, sem se confundir, no entanto, com determinadas práticas que 

mais se assemelham a verdadeiras prestações de serviços. 

Possui caráter essencial na formação do aluno do Curso de 

Direito na medida em que objetiva a consolidação prévia dos desempenhos 

profissionais típicos de carreiras jurídicas, tendo em mira os domínios 

indispensáveis ao exercício profissional. 

De caráter obrigatório, está fundamentado na Lei n° 8.906, de 

04.07.94 (‘Estatuto da Advocacia’), que em seu artigo 8°, inciso IV, institui a 

categoria de ‘estagiário’ para a qual são admitidos alunos dos Cursos de 

Ensino Jurídico que estejam regularmente matriculados na Instituição de 

Ensino. 

 

OBJETIVO 

 

O NPJ da UNIFIL possui como objetivo o auxílio na 

implementação do perfil desejado do formando sob o enfoque ‘competências e 

habilidades’ indispensáveis ao profissional do direito, quais sejam:  

 

I.             leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos 

jurídicos ou normativos, com a devida utilização das normas técnico-jurídicas; 

II.            interpretação e aplicação do Direito; 

III.           pesquisa e utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e 

de outras fontes do Direito; 
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IV.          adequada atuação técnico-jurídica, em diferentes instâncias, 

administrativas ou judiciais, com a devida utilização de processos, atos e 

procedimentos; 

V.           correta utilização da terminologia jurídica; 

VI.          utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de 

reflexão crítica; 

VII.         julgamento e tomada de decisões; e 

VIII.       domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e 

aplicação do Direito. 

 


